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REABILITAÇÃO

A) CONCEITO: direito do condenado que tem por finalidade lhe restituir à situação anterior, assegurando o sigilo dos registros sobre o processo, além de atingir outros efeitos da condenação. “É a reintegração do condenado no exercício dos direitos atingidos pela sentença” (Damásio).

B) NATUREZA JURÍDICA

1) Causa Extintiva da Punibilidade: sistema anterior, antes da reforma de 1984.

2) Causa suspensiva de alguns efeitos secundários da condenação e dos registros criminais. Atual sistema.
C) CABIMENTO: somente em processo em que tenha havido sentença condenatória transitada em julgado, cuja pena já tenha sido executada ou esteja extinta. Sentença absolutória, prescrição da pretensão punitiva (é aquela que ocorre antes do trânsito em julgado da sentença) ou arquivamento de inquérito – impossibilidade da reabilitação, pois nestes casos não houve condenação transitada em julgado.

D) PRESSUPOSTOS (REQUISITOS) – Art. 94 do CP.

1) Prazo de 2 anos da extinção ou cumprimento da pena.

· Pena de multa: o prazo conta-se da data do efetivo pagamento.
· Sursis e livramento condicional: o período de prova deve ser computado para que se alcance o prazo de 2 anos exigido para a reabilitação. No entanto, o condenado só poderá requer a reabilitação após a sentença de extinção de punibilidade, caso o período de prova seja superior a 2 anos.
2) Domicílio no país durante esses 2 anos. Não há necessidade de que esse prazo seja contínuo.
3) Bom comportamento público (sociedade) e privado (família).

4) Reparação do dano: só não será exigida nos seguintes casos.

· Insolvência civil: deve restar comprovada para que seja excluído o pressuposto de reparação do dano.
· Prescrição da dívida: exime a possibilidade da reparação
· Ausência de dano

(*) A obrigação de reparar o dano permanece nos seguintes casos:

- Absolvição no cível (independência das instâncias);
- Inércia da vítima;
- Vítima não encontrada: entende a doutrina que o condenado deve fazer uso da ação de consignação de pagamento

5) Pluralidade de condenações: exigência do cumprimento ou extinção de todas as penas (corrente majoritária)

(*) Reabilitação em crime falimentar: de acordo com a Lei de Falências (Dec-Lei nº 7.661/45), constitui efeito da condenação por crime falimentar a interdição do exercício do comércio (art. 195). Neste caso, para que o falido possa levantar a interdição ele deverá cumprir, de acordo com o art. 197 da Lei de Falência, os seguintes requisitos: a) decurso de três anos contados do dia em que terminar a execução da pena de detenção, caso tenha sido aplicada; b) decurso de cinco anos contados do dia em que terminar a execução da pena de reclusão, caso tenha sido aplicada; e c) prova de extinção por sentença de suas obrigações.


Vê-se que as condições exigidas pela Lei de Falência para a reabilitação são mais gravosas do que as contidas no Código Penal. Assim, a doutrina e a jurisprudência passaram a entender que o Código Penal revogou tacitamente, neste ponto, os artigos 195 e 197 da Lei de Falências (que é mais antiga que o CP).

Portanto, ainda que exista a previsão específica da Lei de Falência acerca da reabilitação, as condições que devem ser respeitadas para que o criminoso falimentar seja reabilitado são as previstas no Código Penal, conforme entendimento majoritário na doutrina e na jurisprudência.

E) EFEITOS


1) Sigilo 



- Caráter relativo: o sigilo pode ser quebrado pelo juiz criminal (art. 748 do CPP).



(*) Cabe notar que este efeito torna-se inócuo, pois há disposição na LEP (art. 202) que garante o sigilo após o cumprimento ou extinção da pena, salvo para instruir processo pela prática de nova infração penal.



(*) Releva notar que o condenado, mesmo que reabilitado, não readquirirá a qualidade de primário.

Lei de Execução Penal

Art. 202. Cumprida ou extinta a pena, não constarão da folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência à condenação, salvo para instruir processo pela prática de nova infração penal ou outros casos expressos em lei.

2) Suspensão dos Efeitos Extrapenais Específicos

a) Exercício de cargo ou função: pode voltar a exercer outro cargo ou função que não aquele exercido anteriormente, tratando-se de recondução, vez que se veda a reintegração (vedação do retorno à situação anterior).

b) Pátrio poder: excetua-se o exercício do pátrio poder (tutela/curatela) em relação à vítima.

c) Inabilitação para dirigir veículos: sem nenhuma restrição.


3) Reincidência: não é apagada (é necessário o decurso de 5 anos entre a extinção da pena e a prática do novo crime).

F) PROCEDIMENTO (CPP, ART. 743 E SEGS)

CAPÍTULO II

DA REABILITAÇÃO

Art. 743. A reabilitação será requerida ao juiz da condenação, após o decurso de 4 (quatro) ou 8 (oito) anos, pelo menos, conforme se trate de condenado ou reincidente, contados do dia em que houver terminado a execução da pena principal ou da medida de segurança detentiva, devendo o requerente indicar as comarcas em que haja residido durante aquele tempo.

Art. 744. O requerimento será instruído com:

I - certidões comprobatórias de não ter o requerente respondido, nem estar respondendo a processo penal, em qualquer das comarcas em que houver residido durante o prazo a que se refere o artigo anterior;

II - atestados de autoridades policiais ou outros documentos que comprovem ter residido nas comarcas indicadas e mantido, efetivamente, bom comportamento;

III - atestados de bom comportamento fornecidos por pessoas a cujo serviço tenha estado;

IV - quaisquer outros documentos que sirvam como prova de sua regeneração;

V - prova de haver ressarcido o dano causado pelo crime ou persistir a impossibilidade de fazê-lo.

Art. 745. O juiz poderá ordenar as diligências necessárias para apreciação do pedido, cercando-as do sigilo possível e, antes da decisão final, ouvirá o Ministério Público.

Art. 746. Da decisão que conceder a reabilitação haverá recurso de ofício.

Art. 747. A reabilitação, depois de sentença irrecorrível, será comunicada ao Instituto de Identificação e Estatística ou repartição congênere.

Art. 748. A condenação ou condenações anteriores não serão mencionadas na folha de antecedentes do reabilitado, nem em certidão extraída dos livros do juízo, salvo quando requisitadas por juiz criminal.

Art. 749. Indeferida a reabilitação, o condenado não poderá renovar o pedido senão após o decurso de 2 (dois) anos, salvo se o indeferimento tiver resultado de falta ou insuficiência de documentos.

Art. 750. A revogação de reabilitação (Código Penal, art. 120) será decretada pelo juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público.


a) Requerimento do condenado: exigência de capacidade postulatória


b) Morte do condenado – extinção do processo (caráter personalíssimo)


c) Competência: juízo da condenação (e não da execução)


d) Recurso: apelação


e) Recurso de Ofício (art. 746 do CPP): concessão da reabilitação.


e) Novo requerimento (art. 94, parágrafo único, CP) – novos elementos comprobatórios.

G) REVOGAÇÃO (ART. 95)

1) Competência: juiz ou MP

2) Causas:

· Condenação que induza reincidência 

· Pena que não seja de multa (privativa de liberdade e restritiva de direitos).
3) Prazo para a revogação (v. art. 64, I, CP): não existe um prazo para que a reabilitação possa ser revogada. A revogação da reabilitação surgirá com nova condenação que configure a reincidência (trânsito em julgado e prática de novo crime no intervalo de cinco anos, contados da data do cumprimento ou da extinção da pena, podendo descontar-se o período de prova do sursis e do livramento condicional).
H) EFEITOS DA REVOGAÇÃO: reaparecem os efeitos suspensos (exceção à perda do cargo ou função – a doutrina afirma que, nesse caso, já houve exaurimento da pena).

